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ÁGUA, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO: “ECOLOGIZAÇÃO” 
DE PROJETOS HÍDRICOS

RESUMO

ABSTRACT

Tendo como caso para estudo a transposição do Rio São Francisco, discutimos neste artigo a 
relação entre desenvolvimento e meio ambiente no Brasil.  Analisamos como as variáveis am-
bientais são inseridas em projetos desse tipo e propomos um quadro analítico que caracteriza a 
relação entre a transposição, a revitalização do referido rio e os modos pelos quais se incorpora 
a questão ambiental, aqui vista como um exemplo do que denominamos de processo de ecolo-
gização de debates sobre ações governamentais. Partimos do pressuposto de que a amplitude, 
variabilidade e multiplicidade de sentidos associados à problemática ambiental resultam de 
disputas discursivas e políticas acerca das estratégias de conservação da natureza e dos instru-
mentos econômicos e institucionais adequados para tratar do que se tem definido como crise 
ambiental no quadro das sociedades capitalistas avançadas, incluindo a gestão do acesso à água 
como parte do debate. As evidências apontam para pelo menos duas formas de pensar a dinâ-
mica de incorporação da questão ambiental nas ações estatais: uma ecológica, relacionada com 
a recuperação do rio e a sustentabilidade; e outra, a econômica, implicando no manejo e uso 
racional dos recursos hídricos.
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WATER, ENVIRONMENT E DEVELOPMENT: ECOLOGIZATION OF 
HYDRICS PROJECTS

Having the transposition of the São Francisco River as a study case we discuss in this article 
the relation between development and environment in Brazil. We analyze the position of the 
environmental variables in megaproject like that one, proposing an analytical framework that 
characterizes the relation between transposition and revitalization of the river and the incor-
poration of environmental issues, which is seen here as an example of seen as a process of 
greening public issues. It is assumed that the amplitude, variability and multiplicity of mean-
ings associated with environmental problems arise from discursive and political disputes about 
strategies of nature conservation and appropriate economic and institutional instruments to 
deal with what has been defined as environmental crisis in the context of advanced capitalist 
societies, including the water access management as part of the debate. Evidences point out at 
least two ways of thinking about the dynamics of incorporation of environmental issues in such 
state actions: an ecological, related to the river recovery and to sustainability; and other, the 
economic one, in which prevails a notion of rational use and management of hydric resources.

Key words: Environmental Dispute; Revitalization; Transposition; Water; Integration; Ratio-
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INTRODUÇÃO

O meio ambiente tem se tornado um 
recurso na dinâmica de um “novo espírito do 
capitalismo”, expressão utilizada por BOL-
TANSKI e CHIAPELLO (2009), que tem a 
sustentabilidade como sua maior legitimado-
ra. Muitas ações estatais visam buscar promo-
ver/induzir o desenvolvimento, dentre essas 
podemos elencar aquelas que se relacionam 
com o uso e acesso à água. A pesquisa socio-
lógica tem se interessado pela análise de pro-
jetos que incorporam o meio ambiente como 
uma questão relevante a partir de um referen-
cial “ecologizado”. 

O presente artigo tem como finalida-
de analisar a integração da bacia do São Fran-
cisco e o seu programa de revitalização a par-
tir de uma aproximação com uma perspecti-
va de obra desenvolvimentista, na qual a água 
é o elemento central, cuja promessa é impul-
sionar o desenvolvimento no Semiárido, com-
preendendo como o meio ambiente é inseri-
do nesse tipo de projeto, propondo um qua-
dro analítico que caracterize essa dinâmica en-
tre transposição e revitalização e incorporação 
da questão ambiental, aqui classificada como 
“ecologização”. 

 Há uma mudança de rumo no trata-
mento de uma problemática ambiental, e sua 
própria ressignificação, a partir da noção de 
finitude dos recursos naturais (PORTO-GON-
ÇALVES, 2006; PÁDUA, 2009; SILVA, 2010) 
até a aceitação de que o pensamento acerca 
dos estoques de recursos naturais do planeta 
havia mudado, o que demandava muito mais 
do que a reversão na “postura” de certos in-
divíduos, grupos e instituições, mas a adoção 
de políticas contra hegemônicas, ou seja, que 
modifiquem a lógica consumista e explorató-
ria do capitalismo em sua essência.

Desse modo, o Estado tem optado pe-
la inserção de elementos ditos ambientais em 
suas políticas e ações públicas num processo 
de ecologização, que se trata exatamente da 
incorporação desses elementos ambientaliza-
dos através da criação de uma estrutura (ou 
ações) voltada para o tratamento de assuntos 

relacionados à preservação e acesso aos recur-
sos naturais, ou de mitigação dos efeitos da 
exploração dos recursos naturais ou do pre-
juízo causado às populações, ou comunidades 
próximas a grandes empreendimento de in-
fraestrutura hídrica como a integração do São 
Francisco e barragens, por exemplo.

 Nesse contexto, emergem novas estra-
tégias de desenvolvimento baseadas nas con-
dições e potencialidades dos ecossistemas e o 
manejo adequado dos recursos naturais, sur-
gindo aqui a sustentabilidade ecológica co-
mo um critério normativo para a reconstru-
ção da ordem econômica, questionando as ba-
ses da produção, sendo ela uma condição para 
o desenvolvimento duradouro e mesmo a so-
brevivência humana (LEFF, 2001). Na década 
de 80 é criado o conceito de desenvolvimento 
sustentável como uma nova maneira de perce-
ber a relação meio ambiente e desenvolvimen-
to, prevendo uma relação de equilibro entre 
a utilização dos recursos naturais e o desen-
volvimento econômico. Ele se tornou hoje o 
principal referencial utilizado pela comunida-
de internacional, os governos nacionais e gru-
pos ambientais para o alcance de metas am-
bientais (SEZGIN, 2012). 

 Portanto, escolhemos como universo 
empírico desse artigo os mecanismos institu-
cionais relacionados à questão ambiental no 
quadro do Projeto de Transposição (Projeto 
de Integração do Rio São Francisco com Ba-
cias do Nordeste Setentrional e outros docu-
mentos oficiais que demonstrem as estratégias 
estatais para essa megaobra de intervenção hí-
drica) da Bacia do Rio São Francisco e do Pro-
grama de Revitalização do Rio São Francisco 
(PRSF), destacando o programa de revitaliza-
ção por ser o braço ambiental no interior des-
sa mega obra de infraestrutura hídrica. Bem 
como analisamos, preliminarmente, o impac-
to socioambiental que tem sido verificado no 
Eixo Norte da integração de Bacias do São 
Francisco (região de monteiro, Paraíba, fron-
teira com Sertania, Pernambuco), especifica-
mente na Vila Produtivas Rurais (VPRs), atra-
vés da observação participante e da aplicação 
de entrevistas aos moradores dessas vilas.
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1. Múltiplas noções de “desenvolviMento”

 Primeiramente é importante trazer pa-
ra o debate as noções acerca de desenvolvi-
mento, tendo em vista que essa categoria sofre 
inflexões conforme o contexto em que é em-
pregada e quase sempre vem carregado de um 
sentido voltado ao crescimento, cumprido-
nos questionar desenvolvimento para quem, 
como e onde? Desenvolvimento é um concei-
to polissêmico, com diversas definições, mas 
sempre ligadas ao crescimento econômico e 
dos territórios. Uma dicotomia comum às suas 
abordagens, é a questão do crescimento e do 
desenvolvimento. Em Furtado (2002), o cres-
cimento se dá em termos eminentemente eco-
nômicos, ligado a quantidade da produção. 
Sendo que o desenvolvimento humano ocor-
re com a equidade da distribuição dos resulta-
dos do crescimento para a população. (CHA-
CON, 2007). 

 A ideia de desenvolvimento sustentá-
vel, por exemplo, foi lançada em 1987, pela 
World Commission on Environment and De-
velopment, tendo em vista a busca por um 
crescimento econômico eficiente e racional, 
através de ações que supririam as necessidades 
da humanidade no presente, mas preservando 
para o futuro. Ele pressupõe não apenas me-
didas voltadas para o campo econômico, mas 
também uma redistribuição socialmente justa 
dos benefícios do progresso cientifico e tec-
nológico, tal como respeito ao meio ambien-
te e a diversidade cultural. (CHACON, 2007). 
No Brasil, o desenvolvimento sustentável e/ou 
seus princípios, foi imposto pelas instituições 
internacionais de financiamento do desenvol-
vimento, como base obrigatória para os pro-
gramas de governo. 

 Na obra de Celso Furtado (2002), as 
consequências do mito do progresso, concebi-
do aqui como o aumento no estoque de capi-
tal ou excedente, onde o progresso é tido co-
mo algo linear, levou ao surgimento de me-
trópoles modernas com sérios problemas so-
ciais, políticos e ambientais. Neste último ca-
so, as consequências ambientais desse proces-
so são traduzidas pelo impacto de sistemas de 

decisões centrados na satisfação de interesses 
privados e criação de valor econômico sobre o 
meio físico. Ele entende que o progresso tec-
nológico não é capaz de resolver problemas 
ambientais resultante do modo de crescimen-
to predatório, assim, um espaço no qual os 
países periféricos necessitam ter autonomia, 
no tocante a seus recursos naturais não-reno-
váveis. (CHACON, 2007).

 O progresso técnico se manifesta na 
forma de processos produtivos de maior efi-
cácia, tal como através dos produtos. Sendo 
o capitalismo este processo, ele é também um 
difusor de um modelo de sociedade, cuja a di-
fusão se dá de forma arbitraria, impondo pa-
drões de comportamento. A desestruturação 
de culturas pré-estabelecidas, ocorrendo con-
forme os interesses dos países de economia 
criadora de novas técnicas, é uma forma de 
criar grandes mercados, massificando o con-
sumo. Dessa forma, o capitalismo é também 
um processo onde ocorre a imposição de uma 
racionalidade instrumental sobre a sociedade, 
sendo que propaga um sistema de valores.

 No atual modelo de desenvolvimento, 
o Brasil é conduzido a um processo de reforço 
da reprimarização e das oligarquias locais. O 
modelo brasileiro tem uma inclinação estrutu-
ral para excluir os setores populares dos bene-
fícios da acumulação e as tecnologias, e o re-
gime de propriedade da terra existente é pre-
judicial ao desenvolvimento porque ocasio-
na o aparecimento de estruturas sociais cen-
tradas nos altos níveis de consumo, e desliga-
das do processo produtivo. Assim, a reforma 
agrária e a redistribuição de renda são elemen-
tos essenciais para o desenvolvimento das for-
ças produtivas brasileiras, também, desenvol-
vimento tem como causa e efeito a desconcen-
tração da renda.

 Segundo o autor, a expansão econô-
mica no Nordeste ao longo do século XX, 
constitui um processo de involução econômi-
ca. Não havia uma política global de desen-
volvimento para o Nordeste. A deficiência es-
trutural da economia nordestina, fortemen-
te marcada pela agricultura de subsistência e 
a pressão demográfica crescente, agravariam 
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problemas sociais e políticos. O problema do 
Nordeste não é a seca, como afirmavam as eli-
tes locais. A causa era a estrutura socio-econô-
mica e política historicamente formada na re-
gião. O problema está na formação histórica 
da região, sendo que sua integração econômi-
ca às outras regiões do país, exige uma ruptu-
ra com formas arcaicas de apropriação recur-
sos na região. 

 Por sua vez, a sustentabilidade aparece 
num contexto de globalização, como critério 
normativo para a reconstrução da ordem eco-
nômica, questionando as bases da produção e 
como uma condição para a sobrevivência hu-
mana. Esse modelo de desenvolvimento sur-
ge com o reconhecimento da natureza como 
elemento essencial ao processo de produção. 
(CHACON, 2007).

 O processo de modernização no século 
XX foi conduzido pela racionalidade econô-
mica, a problemática ambiental surge no mes-
mo século como sinal de uma crise nesse pro-
cesso. Para Leff (2006), a degradação ambien-
tal é sintoma de uma crise no paradigma eco-
nômico da modernidade e da civilização, mar-
cada por uma modernidade onde o desenvol-
vimento da razão tecnológica se sobrepõe a 
natureza. A questão ambiental problematiza o 
modelo econômico hegemônico da moderni-
dade, desconstruindo-o, com vista à constru-
ção de futuros possíveis, fundados nos limites 
da natureza, os potenciais ecológicos, da pro-
dução de sentidos sociais e criatividade huma-
na. (CHACON, 2007). Como forma de subs-
tituição da racionalidade econômica, o autor 
propõe sua substituição e adesão a racionali-
dade ambiental, que é uma condição funda-
mental para desenvolvimento sustentável. Ele 
defende a necessidade da construção de uma 
racionalidade social – parte da ambiental –, 
orientada por novos atores e saberes, com mo-
dos de produção com bases e tecnologias eco-
lógicas e significados culturais. (LEFF, 2006). 

 A sustentabilidade não é um simples 
processo de crescimento econômico sustenta-
do, ele requer a internalização no sistema das 
condições ecológicas e sociais, o que beneficia 
a todos. (CHACON, 2007). Têm dentre al-

guns dos seus princípios fundamentais, a mu-
dança de valores e comportamentos dos indi-
víduos a partir de uma perspectiva ética (LEFF, 
2006). A obtenção da alteridade, o respeito às 
diferenças e o fortalecimento das identidades 
culturais são questões essenciais ao processo 
de desenvolvimento sustentável. Esse mode-
lo requer capacidades para orientar um desen-
volvimento pautado em bases tecnológicas, de 
equidade social, democracia participativa e di-
versidade cultural (LEFF, 2006).

 O desenvolvimento está ligado a uma 
dimensão ética, e não puramente econômica, 
pois ele visa a libertação da personalidade hu-
mana, e o autocontrole sobre as necessidades 
materiais do indivíduo. A ideia ética que deve 
direcionar as escolhas relacionadas ao desen-
volvimento. Se nesse processo a prioridade se 
restringe ao campo da economia, tem-se nor-
malmente a exclusão e não a melhoria da qua-
lidade de vida.

2. O PROJETO DE TRANSPOSIÇÃO 
INSERIDO COMO PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO

Primeiramente, é importante situar, 
mesmo que brevemente, a transposição do rio 
São Francisco, identificando alguns dados re-
levantes. O projeto já fora pensado desde o 
final do século XIX, em virtude de grandes 
secas vivenciadas. Segundo Andrade (2002), 
duas tentativas de transposição aconteceram 
nos períodos de 1982-1985 e 1993-1994, 
abortadas pela Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco (CHESF) uma vez que haveria 
a retirada excessiva de água do rio, algo entre 
300m3 e 500m3 por segundo, sendo um dos 
empecilhos para a realização dessa obra. 

Em 1996, foi formado um grupo de 
trabalho (ANDRADE, 2002) na Câmara dos 
Deputados para retomar o processo de estu-
do acerca da transposição, liderado pelo De-
putado Federal paraibano Marcondes Gade-
lha que, originalmente, propunha a imediata 
transposição, juntamente com a transferência 
de águas do rio do Sono, em Tocantins, caso 
a transposição incluísse também o Piauí, co-
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mo compensação, bem como estava prevista a 
venda da CHESF como forma de sustentar fi-
nanceiramente o empreendimento. À época, a 
defesa do parlamentar paraibano era no sen-
tido de que o gasto com a transposição se jus-
tificaria pelo alto volume de recursos federais 
gastos para amenizar os efeitos da seca todos 
os anos (ANDRADE, 2002). Podemos dizer 
que uma forte marca desse projeto foi seu “ca-
ráter salvacionista”.

Com essa tônica, o projeto foi retoma-
do nos anos 2000, reiniciando-se esse proces-
so no âmbito do poder executivo, no gover-
no de Fernando Henrique, haja visto que ele 
propôs uma política nacional de recursos hí-
dricos. Como parte dessa institucionalização, 
foram estruturados órgãos responsáveis pela 
gestão dessa política, que seguia uma lógica de 
compartilhamento entre governo e sociedade 
(LIMA, 2009). 

Os opositores ao projeto lançaram ar-
gumentos fundados principalmente na ques-
tão ambiental, como chave de compreensão 
dos danos e dos conflitos (ACSELRAD, MEL-
LO E BEZERRA, 2009) que esse megaproje-
to pode trazer ao meio ambiente, prejudican-
do o rio e aqueles que necessitam para viver 
e reproduzir seu modo de vida. Na verdade, 
os defensores também incorporaram elemen-
tos ambientalizados, ou seja, expressões como 
sustentabilidade, desenvolvimento sustentável 
passaram a fazer parte desse projeto pela com-
pensação ambiental e pelo Programa de Revi-
talização, num nítido processo de ambienta-
lização do discurso (LOPES, 2006), na medi-
da em que disseminam a possibilidade de con-
ciliar desenvolvimento econômico e proteção 
da natureza.

Em junho de 2003, foi constituído um 
Grupo de Trabalho Interministerial, coorde-
nado pela Vice-Presidência da República, que 
deu origem ao Plano São Francisco. Esse gru-
po elaborou o Plano São Francisco, compos-
to dos seguintes programas, projetos e ações: 
Programa de Revitalização da Bacia do Rio 
São Francisco (PRSF); Projetos de Integra-
ção de Bacias Hidrográficas (PIBH); Projetos 
de Armazenamento e Distribuição de Águas 

(PROAD); Ações localizadas de infraestrutu-
ra hídrica; Ações na área de gestão dos recur-
sos hídricos. Na verdade a revitalização não 
estava prevista no projeto original de transpo-
sição, tinha sido instituída em 2001 através de 
um decreto presidencial. 

A execução do projeto de transposi-
ção encontra-se na área do Polígono das Se-
cas, sendo que o Nordeste Setentrional (par-
te do Semiárido ao norte do rio São Francis-
co) é a área que, segundo o projeto, mais sofre 
os efeitos de secas prolongadas, abrangendo 
parcialmente os Estados de Pernambuco, Cea-
rá, Paraíba e Rio Grande do Norte, sendo um 
argumento forte no convencimento acerca da 
pertinência da obra 

No Relatório de Impacto Ambien-
tal (RIMA) de 2004, esse projeto é intitula-
do “Projeto de Integração do Rio São Fran-
cisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional” e considerado oficialmente co-
mo projeto de infraestrutura hídrica. Serão 
dois sistemas independentes, compostos por 
dois eixos, eixo norte e eixo leste, que cap-
tarão água no rio São Francisco entre as bar-
ragens de Sobradinho e Itaparica, no Estado 
de Pernambuco. O projeto também prevê ca-
nais, estações de bombeamento de água, pe-
quenos reservatórios e usinas hidrelétrica para 
auto-suprimento. Esses sistemas atenderão às 
necessidades de abastecimento de municípios 
do Semiárido, do agreste pernambucano e da 
região metropolitana de Fortaleza. Assim des-
creve o RIMA sobre a finalidade da obra e al-
guns detalhes técnicos:

Para beneficiar a região mais seca do País, 
a captação de água do São Francisco será 
de cerca de 3,5% da vazão disponível. Em 
outras palavras, dos 1.850 m3/s de água do 
rio São Francisco, 63,5% m3/s serão reti-
rados. Desse volume, 42,4 m3/s serão des-
tinados às bacias do Jaguaribe, Apodi,, Pi-
ranhas-Açu e Paraíba, e 21,1 m3/s, ao Esta-
do de Pernambuco, que compartilha a ba-
cia do São Francisco (Brasil, 2009, p. 2).

Segundo o discurso oficial, os objetivos 
do projeto de transposição do Rio São Fran-
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cisco são os seguintes (BRASIL, 2004): “au-
mentar a oferta de água”, “com garantia de 
atendimento ao semiárido”; “fornecer água 
de forma complementar para açudes da re-
gião», viabilizando a melhor gestão da água; e 
“reduzir as diferenças regionais causadas pela 
oferta desigual da água entre bacias e popula-
ções”. Compromete-se a resolver o problema 
de 12 milhões de pessoas (BRASIL, 2014). O 
papel do RIMA, e que foi incorporado pelos 
agentes públicos do governo, principalmente 
o executor da obra, Ministério da Integração 
Nacional (MIN), foi apresentar uma lógica do 
“benefício que suplanta os danos e conflitos” 
causados pela obra, ou seja, impactos existem 
porém é possível mitigar seus efeitos por meio 
de soluções que a modernidade oferece, den-
tro de uma perspectiva salvacionista que vá-
rios governos tem utilizado para projetos na 
região semiárida. 

Entretanto, quando se analisa o RI-
MA isoladamente pode-se incorrer no equí-
voco de simplificar a abrangência dos efeitos 
da obra. É preciso ter um olhar mais holísti-
co e, ao mesmo tempo, analítico para perce-
ber que existe uma distância entre o que o go-
verno apresenta como sendo a finalidade des-
sa intervenção planejada, Projeto de Integra-
ção do São Francisco (PISF) e o que verdadei-
ramente se propõe. Por exemplo, bastando ve-
rificar o que está exposto no Plano Estratégi-
co de Desenvolvimento Sustentável do Semiá-
rido (PDSA) (BRASIL, 2005), no Programa de 
Desenvolvimento Integrado e Sustentável do 
Semiárido (BRASIL, 2009), no Plano Regio-
nal de Desenvolvimento do Nordeste (BRA-
SIL, 2011), chegando-se à conclusão de que o 
PISF, em conjunto com o PRSF, é uma estra-
tégia de “uso racional dos recursos”, inserida 
numa perspectiva modernizante (GIDDENS, 
1991; BECK, 2010), de modo a alimentar a 
expansão da lógica vigente de desenvolvimen-
to econômico, baseado na expansão dos mer-
cados emergentes, que se utilizam de interven-
ções planejadas como essa como estratégia.

 Inicialmente, a questão ambiental foi 
inserida no processo de transposição com gra-
ves omissões, segundo Andrade (2002). O 

consórcio Jaakko Poyry-Tahal foi responsá-
vel pelo primeiro estudo governamental acer-
ca dos impactos socioambientais da obra de 
transposição do São Francisco na década de 
1990. Entretanto, a autora acima aponta que 
a consultoria realizou um estudo incompleto 
que acabou escondendo os impactos socioam-
bientais da obra, inclusive realizadas em ou-
tros países e tomadas como exemplos para o 
Brasil. Sendo assim, nesse trabalho citado, es-
tão elencadas algumas obras de transposição 
que tiveram impactos negativos sobre as po-
pulações envolvidas e o ambiente natural. 

No PISF, além do programa de revita-
lização, também tem outras ações ambientais 
previstas em conjunto com as obras, ou seja, 
38 programas que fazem parte do Plano Bási-
co Ambiental (PBA), um conjunto de medidas 
mitigadoras dos impactos sociais e ambientais 
oriundos da execução da obra de transposição. 
O PBA é formado por 36 Programas Ambien-
tais, contando ainda com mais dois que estão 
sendo analisados pelo IBAMA, executados no 
âmbito da obra do PISF, sob supervisão do Mi-
nistério da Integração Nacional, que não tem 
atribuições ambientais. Para subsidiar a etapa 
de Licença de Instalação, o empreendedor ela-
bora o PBA que detalha as ações necessárias pa-
ra a minimização dos impactos negativos e ma-
ximização dos impactos positivos, identificados 
quando da elaboração do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA). O PBA faz parte do processo 
administrativo de licenciamento de obras que 
tenham impacto no meio ambiente. Aqui o Ins-
tituto Nacional do Meio Ambiente (IBAMA) 
chama de plano que, na verdade, é o Projeto 
Básico Ambiental mencionado pelo Ministério 
da Integração Nacional.

3. a “água” e suas Múltiplas coMpreensões

 Nessa perspectiva desenvolvimentista, 
a água é umas das chaves para compreensão 
do PISF e do PRSF para entender os fluxos 
e dinâmicas em relação ao desenvolvimento, 
tendo como pano de fundo a integração de 
bacias do São Francisco e a Revitalização, a luz 
do direito ambiental em construção no Brasil 
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e o direito ao desenvolvimento. A água é pro-
vavelmente o único recurso natural que este-
ve presente em todos os aspectos da civiliza-
ção humana, seja no desenvolvimento agrícola 
e industrial, ou nos valores culturais e religio-
sos das sociedades (ORGANIZACIÓN MUN-
DIAL DE LA SALUD, 2006). Bordalo (2008), 
complementa essa visão sobre a água ao dizer 
que esta possui mais do que um simples valor 
econômico [reducionismo econômico], mas 
também um valor simbólico, espiritual, cultu-
ral, alimentar e de saúde pública. 

Historicamente, sua disponibilidade 
tem sido um fator de grande relevância para 
o desenvolvimento social e econômico da hu-
manidade, e pelo fato de ser fundamental ao 
ser humano e a vida em sociedade, fica cla-
ra sua forte dimensão cultural, tanto que de 
acordo com a Organización Mundial de la Sa-
lud (2006), sem compreender e considerar os 
aspectos culturais, os nossos problemas acerca 
da água não podem ter qualquer solução sus-
tentável. Assim, as práticas de gestão dos re-
cursos hídricos devem ser adaptadas às dife-
rentes culturas, porque cada uma possui um 
conjunto especial de competências e desempe-
nho. De modo semelhante, a cultura deve ser 
tomada plenamente em conta nas estratégias 
para a gestão dos recursos hídricos.

Segundo Diegues (2005), a água é par-
te de um território e modo de vida, até mes-
mo utilizada como base de identidades especi-
ficas. Para este autor, as sociedades ditas por 
ele “tradicionais”, possuem com um vínculo 
com o mineral que difere, em vários aspec-
tos, das sociedades urbanas e modernas, on-
de segundo ele a água é um bem domestica-
do, controlado através da tecnologia, enquan-
to que nas sociedades tradicionais, em geral, 
a água doce tem um valor sagrado, tida como 
uma dádiva divina, e em muitas, um bem de 
uso coletivo. Em algumas religiões, o mundo 
é originário da água doce, cujos reservatórios 
são em muitos casos, locais sagrados, de cul-
to e devoção, sendo que seu desaparecimen-
to implica no fim da própria sociedade (DIE-
GUES, 2007).

É perfeitamente claro que existe em 
curso um processo de mercantilização de no-
vos elementos da natureza, onde estes são 
transformados em mercadorias (BORDALO, 
2008). Quanto a água como mercadoria, a 
mercantilização do mineral, entendido como 
sua venda privada, sob fins lucrativos, é um 
processo bastante antigo (CASTRO, 2013), 
mas que tem se intensificado, dentre outras 
causas, devido a sua distribuição desigual e ní-
veis desiguais de acesso entre povos e países de 
todo o mundo. Desse modo, um debate bas-
tante atual e importante no cenário mundial 
é: qual o melhor e mais eficaz modelo de ges-
tão da água. Neste cenário, dois grandes e in-
fluentes posicionamentos merecem destaque. 
Um primeiro que defende a água como um re-
curso público, cujo controle deve ficar a cargo 
do Estado; e outro que compreende a iniciati-
va privada como sendo mais qualificada para 
gerir o acesso a água (BORDALO, 2008).

No tocante à política de gestão da água, 
o controle da iniciativa privada em detrimen-
to do controle público, foi algo marcante no 
final do século XX, especialmente nos países 
que adotaram as doutrinas neoliberais. Ins-
tituições como o FMI, o Banco Mundial e a 
OMC são incentivadoras dos processos de 
privatização, o qual chamam de “moderniza-
ção” do setor de gerenciamento dos serviços 
de água. (CASTRO, 2013).

Segundo Barlow e Clarke (2003), a po-
lítica de privatização dos serviços de água se 
dá de três formas: numa primeira, o forneci-
mento de água pública e os sistemas de trata-
mento são vendidos pelo governo para corpo-
rações; na segunda, que é o modelo mais co-
mum, os governos cedem às empresas de for-
ma que elas fiquem responsáveis pelo forneci-
mento do serviço e o custo da operação e ma-
nutenção do sistema, sendo que coletam todas 
as receitas dos serviços de água e tomam o ex-
cesso como lucro. De outra maneira, o gover-
no contrata uma empresa para administrar os 
serviços de água por uma taxa administrativa. 

Um processo interessante descrito por 
Castro (2013) é a atribuição de valor à água. 
O autor explica que o entendimento predomi-
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nante quanto ao valor da água nas culturas ca-
pitalistas ocidentais, partem especialmente de 
três pressupostos: no primeiro, valor da água 
deriva da combinação entre capital e custo de 
trabalho. Em segundo, o volume da água doce 
utilizável é entendido como ilimitado, eterno. 
Em todos esses casos, o valor atribuído ao mi-
neral tem como base o reducionismo econo-
micista, que interpreta o valor econômico da 
água como quase equivalente a seu valor total. 

Segundo Câmara (2011), a precaução 
passa a ser aos poucos um elemento nortea-
dor da revisão e formulação de políticas públi-
cas, isto devido as mudanças climáticas, per-
da da biodiversidade, redução do volume da 
água doce no planeta e a diminuição da qua-
lidade de vida de milhões de pessoas no mun-
do. A tomada de decisão para o desenvolvi-
mento dessas políticas públicas exige uma go-
vernabilidade, compreendida como da capaci-
dade política de governar existente na relação 
de legitimidade entre o Estado com a socieda-
de, também de uma governança, que é a estru-
tura institucional que comporta regras, insti-
tuições, processos e comportamentos que in-
fluenciam na distribuição e exercício do poder 
quanto às políticas e ações envolvidas na rela-
ção entre sociedade e sistema ecológico.

 De acordo com Castro (2007), os de-
safios colocados frente à gestão da água tor-
nam-se cada vez mais globais desde 1970. Isto 
reflete a crescente conscientização sobre as in-
certezas relacionadas ao agravamento da situa-
ção da hidrosfera, em particular da água do-
ce, a insustentabilidade das práticas de gestão 
da água em muitas áreas, e também é um re-
flexo de conflitos e desigualdades sociais que 
afetam o acesso ao mineral. Há um crescen-
te reconhecimento de que a natureza ou ori-
gens desses problemas sociais ligados a água, 
não é técnica ou “natural”, mas sim, social e 
política. A crise da água é em especial uma cri-
se de governança (CASTRO, 2007). De acor-
do com uma avaliação feita pela Organização 
Mundial da Saúde, um sexto da população 
mundial vive em países com “Estados frágeis”, 
com “governança e instituições fracas”, sendo 
que uma série de riscos à humanidade estão 

relacionados à governança da água e gestão de 
rios, mananciais, serviços de abastecimento e 
saneamento etc. (CASTRO, 2007; CÂMARA, 
2007).

Foi somente com o Comentário Geral 
(CG) n.° 15, do Comitê das Nações Unidas pa-
ra os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(CESCR) da Organização das Nações Unidas 
(ONU), acerca do direito humano à água, que 
o acesso à água potável e ao esgotamento sa-
nitário foram formalmente reconhecidos co-
mo um direito humano. O acesso à água tor-
nou-se então, um direito independente e com 
base jurídica estreitamente definida. O direi-
to, porém, não é novo. A aprovação se deu na 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) 
em julho de 2010, após décadas de debates no 
cenário internacional. O reconhecimento ex-
plícito e formal da existência do direito se deu 
sob uma votação em que 122 Estados apro-
varam o direito, enquanto 41 se abstiveram 
(BULTO, 2015). Especialmente a água doce se 
tornou um direito fundamental da pessoa hu-
mana num processo de reconhecimento inter-
nacional, conforme a Conferência de Mar Del 
Plata, Conferência de Dublin, Fórum Mundial 
da Água, Conferência do Rio de Janeiro, De-
claração Universal dos Direitos das águas, De-
claração Universal dos Direitos Humanos e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

 Devido sua aprovação através do CG 
n° 15 do CESCR, este se configura atualmen-
te como sendo a maior interpretação acerca 
do direito a água hoje. Este CG cita pela pri-
meira vez a existência de um direito humano à 
água, autônomo. O CESCR trata também dos 
tipos e extensão das obrigações individuais 
dos Estados quanto ao cumprimento do direi-
to. Uma afirmação do CESCR quanto à cria-
ção do direito foi: “o direito à água coloca-se 
claramente na categoria das garantias essen-
ciais para se assegurar um padrão de vida ade-
quado, especialmente porque é uma das con-
dições mais fundamentais para a sobrevivên-
cia” (BULTO, 2015).

 Embora conquistado, o processo de 
reconhecimento do direito humano à água e 
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ao saneamento foi permeado por discussões e 
opositores, a começar pelos 41 Estados que se 
abstiveram na votação. Estes acreditavam não 
ter obrigação legal de assegurá-lo. Um proble-
ma é que esse não reconhecimento permite aos 
Estados se esquivarem da responsabilidade de 
assegurar o direito a suas populações. A reali-
dade é que, conforme mostra Castro (2011), 
os direitos estendidos aos cidadãos, frutos de 
processos que tiveram lugar especialmente na 
década de 1960, por serem recentes e mesmo 
por sua natureza e conteúdo, têm sido alvo de 
várias críticas e controvérsias.

4. REVITALIZAÇÃO COMO LEGITIMADOR 
DESSA PROPOSTA DE DESENVOLVIMENTO

Revitalização assume em outros con-
textos um sentido de renovação, recuperação, 
higienização, mas que implica na expulsão (às 
vezes violenta) de uma parcela das pessoas que 
vivem nas áreas que serão revitalizadas, num 
processo que se chama de “gentrificação”, que 
se traduz numa resposta específica a uma con-
juntura histórica de desindustrialização, de-
gradação e consequente desinvestimento em 
áreas urbanas (TURRADO, 2012; HIRATA, 
2010), esse é um dos usos. Não se quer dizer 
que no caso da “revitalização” do São Fran-
cisco o sentido seja o mesmo, apenas apresen-
tando-se o caráter multifacetário da expressão 
“revitalização”. Numa perspectiva problema-
tizadora do planejamento urbano (FERREI-
RA, 2012. HIRATA, 2010), a “revitalização” 
serve a um sentido estratégico, assim como re-
novação, reabilitação ou requalificação domi-
nam os debates e tornam-se sinônimos de mo-
dernidade e desenvolvimento. Na revitaliza-
ção do São Francisco seria diferente? Segun-
do Ferreira (2012, p. 24), o sentido de revita-
lização “liga-se a um processo de indução de 
grande transformação das áreas históricas cen-
trais em que a recuperação econômica é o ob-
jetivo principal”. 

Ao que parece a revitalização assume 
um sentido de “melhoria das condições de vi-
da” e de “retorno à vida”, procurando passar 
um significado positivo nesse processo de mu-

dança e recuperação. No que se refere à revi-
talização do São Francisco, ela foi uma das di-
nâmicas de incorporação da questão ambien-
tal no PISF e lembra esses significados adota-
dos no planejamento urbano. Por exemplo, a 
concepção de revitalização institucionalizada 
para o PISF, através do Programa de Revita-
lização da Bacia Hidrográfica do São Francis-
co (PRSF), sob responsabilidade do Ministério 
do Meio Ambiente, tem relação com despolui-
ção, conservação de solos, convivência com a 
seca, reflorestamento e recomposição de ma-
tas ciliares, gestão e monitoramento, gestão 
integrada dos resíduos sólidos, educação am-
biental e unidades de conservação e preserva-
ção da biodiversidade (BRASIL, 2001). 

A transposição desse rio veio acompa-
nhada de um processo de disputas entre os 
seus defensores e opositores, os quais encon-
traram no discurso ambiental um arauto da 
defesa de seus argumentos, numa postura de 
“ecologização do projeto estatal”. Os defenso-
res da obra fundamentam sua postura na im-
portância da água para a sobrevivência e o de-
senvolvimento de regiões do Semiárido brasi-
leiro, afirmando que a única possibilidade se-
ria transpor as águas do São Francisco, numa 
verdadeira conduta salvacionista, corriqueira 
nessa região, e que é possível conciliar o de-
senvolvimento trazido pelas águas com a pro-
teção ambiental, adotando instrumentos de 
desenvolvimento sustentável, desde que se fa-
ça a revitalização do rio, mesmo que simul-
taneamente; e os que são contra, sustentam-
se, principalmente, na defesa da existência de 
sérios riscos ao meio ambiente, causando da-
nos irreparáveis à natureza, sendo necessária 
a revitalização do rio antes de transpô-lo, sen-
do possível encontrar os mais radicais que são 
contra a transposição e aqueles que são favo-
ráveis desde que aconteça a revitalização (LO-
PES, 2004, 200; SILVA, 2014). 

Outros argumentos contrários à trans-
posição dão conta de uma crítica à eficiência 
da obra quanto ao atendimento de seus objeti-
vos, que acabam tendo relação com argumen-
tações ambientais, não solucionando os efei-
tos da seca em si, pois trata-se, na verdade, 



130

de uma grande obra de infraestrutura hídrica, 
de alto valor, e que o problema está na gestão 
das águas (WWF, 2007), que poderia ser re-
solvido com soluções mais baratas (ANDRA-
DE, 2002; MALVEZZI, 2007), não compen-
sando os prejuízos ambientais causados, uma 
vez que grande parte da população não teria 
acesso à água prometida, configurando uma 
situação de injustiça ambiental (ACSELRAD, 
MELLO E BEZERRA, 2009), bem como os 
ecossistemas sofreriam a interferência de espé-
cies não nativas, em virtude dos canais, além 
da salinização das águas e uso exclusivamen-
te econômico para produção no agronegócio 
(PAGANO, 2012).

É importante frisar que a revitalização 
é encarada de forma diferente quando ana-
lisamos o discurso de lideranças como Dom 
Cappio, e o discurso do governo através dos 
seus planos, planejamentos e ações (BRASIL, 
2004, 2006, 2009. COELHO et al, 2007). 
Dom Cappio revela, de um lado, um conjunto 
de diferenças e conflitos à beira do rio, como 
a destruição do rio, dos seus peixes e a misé-
ria dos ribeirinhos. De outro, o governo apre-
senta a solução, através da possibilidade de re-
cuperar, recompor, renovar, sem abrir mão de 
um projeto que trará desenvolvimento eco-
nômico e modernidade para a região semiári-
da nordestina, livrando essa região do atraso, 
através da irrigação, do agronegócio, da nave-
gação, do abastecimento de cidades de médio 
e grande porte, não faltando água para o pro-
cesso de industrialização.

Portanto, diante disso, seriam duas no-
ções de revitalização, uma “revitalização eco-
lógica”, voltada para a recuperação do rio e 
manutenção de uma dinâmica de subsistência, 
e outra que seria a “revitalização econômi-
ca”, sendo um conjunto de ações de renova-
ção do rio, possibilitando um manejo ou uso 
racional dos recursos. Essa visão oficial do go-
verno deve-se à tônica contraditória da polí-
tica ambiental brasileira, na qual alguns ato-
res enxergam o meio ambiente como obstácu-
lo ao desenvolvimento, mas buscam incorpo-
rar um discurso ambiental modernizador, que 
tem se aproximado de um modelo de moder-

nização ecológica (SILVA, 2014), na perspec-
tiva de mudanças institucionais necessárias em 
países industrializados do Ocidente para supe-
rar a crise ecológica (SPAARGAREN e MOL, 
1995), defendendo uma reconfiguração da 
economia capitalista, de modo a tornar com-
patível desenvolvimento econômico e prote-
ção ambiental (DRYZEK, 1997).

Quando se analisa os números da exe-
cução orçamentária do programa, verifica-se 
que 65,4% dos recursos aplicados entre 2005 
e 2013 foram alocados em rubricas relaciona-
das com saneamento, seguido de ações que vi-
sam à recuperação das margens do rio (com 
15,33% dos recursos aplicados). Ações como 
mudanças nas atividades econômicas, reestru-
turação da pesca para torná-la mais sustentá-
vel, democratização do acesso aos recursos hí-
dricos e ações para resolver conflitos ambien-
tais não aparecem nas ações elencadas nos gas-
tos presentes no Portal da Transparência. Por 
estes dados, percebe-se a ênfase sobre estraté-
gias de modernização ecológica em detrimen-
to de outras que se enquadrariam numa estra-
tégia de desenvolvimento sustentável ou so-
cioambientalista. 

 Outra contradição encontra-se entre a 
transposição e a revitalização, pois no deba-
te institucional do governo verifica-se a pre-
sença muito forte da transposição como res-
ponsável pela salvação da população da região 
dos efeitos da estiagem prolongada, chegando 
até a quantificar 12 milhões de pessoas (BRA-
SIL, 2004; BRASIL, 2009) como beneficiadas, 
atestando a transposição como alternativa de 
desenvolvimento econômico, referindo-se co-
mo uma das “apostas” (BRASIL, 2005) para 
o desenvolvimento da região. A população ri-
beirinha, por exemplo, defende que o rio está 
morrendo (ANDRADE, 2002. BATISTA JÚ-
NIOR, 2006), pela falta de peixe e a erosão 
das margens. Mesmo assim, esse argumento 
das populações é invisibilizado diante de ou-
tros interesses que ressignificam o sentido de 
natureza (SARMENTO, 2006. GERHARDT 
et al. 2005). 

Sobressaem-se dois significados sobre 
a incorporação de sentidos aqui chamados de 
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questão ambiental (que pode ser a natureza 
encarada como recurso natural, ou outro ele-
mento relacionado): um que considera a na-
tureza em si, ou seja, a natureza teria um va-
lor em si mesmo, e outro que enxerga como 
centralidade dessa questão ambiental o “uso 
racional dos recursos” (GERHARDT et al., 
2005), na verdade, a natureza se transforma 
em recurso na perspectiva capitalista, a ques-
tão é como fazê-lo durar mais.

Essa “ambientalização” significa jus-
tamente a apropriação de modo diferencia-
do de questões ambientais (LOPES, 2004, 
2006), questões ambientais, ambas encaradas 
como construídas numa dinâmica de mudan-
ça da sociedade, podendo-se, certamente, ve-
rificar isso entre grupos sociais distintos, co-
mo os empresários, os camponeses, os pesca-
dores, os trabalhadores industriais, os índios, 
os ribeirinhos, os ambientalistas, entre ou-
tros grupos; que não se constrói apenas atra-
vés do um discurso, mas da configuração de 
um campo ambiental em constante construção 
(GERHARDT et al., 2005). 

A transposição não começou tendo 
uma problemática ambiental como condicio-
nante e não estava baseada numa ampla dis-
cussão acerca dos impactos ambientais, mas 
essa questão transformou-se numa arena po-
lítica na qual atuaram (e atuam) diversos gru-
pos de pressão da região semiárida, atores so-
ciais diversos (artistas, igreja, associações, 
ONGs, entre outros) que incorporam a pro-
blemática ambiental, que chamamos de uma 
questão ambiental construída por visões e sen-
tidos (SILVA, 2014).  O meio ambiente é in-
serido posteriormente como elemento muito 
mais de legitimação do que condicionante dos 
projetos de transposição e revitalização. Se-
gundo Rocha (2011), o processo de reconhe-
cimento do meio ambiente como questão re-
levante em si passa pela disputa entre diver-
sas compreensões acerca da sustentabilidade, 
dentre as quais podemos destacar:

A primeira compreensão é de que os 
problemas relacionados ao meio ambiente 
são, antes de tudo, ecológicos, sendo assim, 
a ameaça fundamental consta nos danos aos 

quais as ações dos homens submetem a terra: 
patrimônio e base de sua existência presente e 
futura. Portanto, a sustentabilidade a ser pro-
curada é a ecológica, numa tendência “pro-
tecionista” ou “conservacionista”, mais orto-
doxa ou dura, ou voltada para ecologia pro-
funda, que confere à natureza um valor em si 
mesma (FERRY, 2009).

Um segundo posicionamento não ana-
lisa a questão ambiental como isolada da ques-
tão social, a sustentabilidade não se coloca 
apenas em termos ecológicos, mas também so-
ciais, pois justifica-se que não haveria resposta 
aos problemas ambientais sem tratamento dos 
problemas sociais; para essa outra tendência a 
natureza apartada do homem não teria valor 
em si, mas que este valor origina-se da própria 
existência dos homens e dos usos que dela eles 
fazem (GERHARDT, 2008).

Em certa medida, pode-se analisar que 
o projeto de transposição passa por uma com-
preensão de que a sustentabilidade não pode 
ser vista apenas pelo prisma da natureza en-
dogênica, ou seja a vegetação e os animais de-
vem ser preservados acima de tudo, mas con-
siderando que o social é condição para que es-
sa proteção ocorra. Nesse modelo, confun-
de-se “crescimento” com “desenvolvimento”. 
Entretanto, o projeto de revitalização não se 
constituía numa prioridade do governo, antes 
do projeto de transposição das águas do “Ve-
lho Chico”, como é conhecido localmente o 
rio São Francisco.

5. DISPUTAS E CONFLITOS 

 Desde de sua elaboração, o projeto di-
vide opiniões. Castro (2011) afirma que há 
uma polarização entre os estados doadores e 
os receptores da água. Um discurso existente 
aqui, é aquele de que os receptores só têm a 
ganhar com o projeto, enquanto os doadores 
a perder. O que ocorre nesse conflito, afirma 
o autor, é uma disputa por recursos transferi-
dos pelo governo federal. Vale observar que, 
foi no decorrer do embate político em torno 
do projeto, que surgiu uma proposta alternati-
va a transposição, qual seja, a revitalização do 
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São Francisco. Esta ação passou a ser defendi-
da praticamente como uma espécie de com-
pensação para os estados doadores pela reali-
zação do Projeto de Transposição.

 Um estudo feito por Castro (2011) so-
bre o PISF aponta que: a comprovação de dé-
ficit hídrico na região receptora é válida so-
mente para bacias beneficiadas nos Estados do 
Ceará e Rio Grande do Norte; os recursos hí-
dricos da bacia são suficientes para atender a 
demanda da transposição no médio prazo; os 
impactos ambientais do empreendimento são 
grandes e podem piorar; os potenciais bene-
fícios do projeto estão superestimados, a po-
pulação atendida será menor que a afirmada, 
e a área irrigada idem e a redução dos gastos 
emergenciais com as secas não será na propor-
ção prevista; a compensação existente para os 
estados doadores resume-se ao projeto de re-
vitalização do rio.

 Outros estudos desenvolvidos entorno 
do PISF apontam os seguintes problemas do 
projeto (OLIVEIRA, 2007; HENSKS, 2014; 
BARACHO, 2014; LIMA, 2013):

(a) todo o desenvolvimento do licencia-
mento ambiental do projeto de transposi-
ção violou o que determina a democracia 
participativa de tomada de decisões; 
(b) a obra beneficiará especialmente uma 
pequena parcela da sociedade;
(c) a obra não irá pôr fim a escassez hídri-
ca no Semiárido, mas aumentará a dispo-
nibilidade, entretanto, um problema aqui 
será a democratização do acesso, e não a 
oferta; 
(d) os problemas poderiam ser resolvidos 
com soluções alternativas de menor im-
pacto ambiental e menor custo financeiro 
e social;
(e) o Programa de Revitalização da bacia 
é melhor aceito pela comunidade local e 
considerado pela comunidade científica o 
mais viável e sustentável; 
(f) o desenvolvimento somente econômico 
gerado não dará resultados positivos igua-
litários. Poucos serão amplamente benefi-
ciados com, por exemplo, os pagamentos 
das desapropriações, das empreiteiras, fa-
zendeiros etc. 

(g) os danos e riscos ambientais atingirão 
as presentes e futuras gerações; 
(h) ao longo do percurso de desenvolvi-
mento da obra, várias ações judiciais pro-
postas visando suspender a concessão das 
licenças ambientais em razão das falhas e 
omissões relevantes no EIA/RIMA;
(i) a obra está sujeita a problemas, conse-
quentes dela mesma, e que podem com-
prometer sua sustentabilidade e objetivos.

 Existe um jogo de forças em torno do 
projeto, que para a compreensão, faz-se im-
portante analisa-lo a partir de elementos do 
conceito de campo, de Pierre Bourdieu (2007). 
As obras de transposição e revitalização do 
São Francisco configuram-se como verdadei-
ros campos simbólicos de disputas que agre-
gam diferentes práticas e discursos, vindas de 
diferentes atores, que ocupam diferentes posi-
ções nesse campo, e cujo confronto dar-se em 
torno da utilização dos recursos a elas vincula-
dos e também sobre seus efeitos. Esse proces-
so se enquadra naquele identificado por Silva 
(2016) em sua obra, em que o meio ambien-
te assume a forma de campo de disputas. Es-
ses agentes atribuem diferentes sentidos e se 
relacionam de diferentes formas sobre os pro-
cessos em questão, tendo em conta as diferen-
tes maneiras como as obras se relacionam com 
suas condições de existência dentro do espaço 
em que estão inseridos. 

 No campo, as relações de poder entre 
os agentes são assimétricas, sendo que cada 
dispõe e pode utilizar-se de recursos simbóli-
cos e materiais que variam conforme sua posi-
ção. O objetivo maior desses atores é firma-se 
como dominante, e logo, instituir sua vontade 
como aquela legitima e aceita. A forma como 
nesse campo de disputa, o Estado ocupa uma 
posição privilegiada em termos de fazer valer 
seus interesses e vontades, expressa relações 
assimétricas de poder entre eles que reper-
cutem sobre os processos decisórios. Ao que 
aponta a literatura consultada, a tomada de 
decisões sobre a implementação da obra ocor-
reu de forma um tanto centralizadora, haven-
do limites e desrespeitos sobre a participação 
e deliberações de parcela da sociedade civil. 
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Assim, o Estado, se tratando da implementa-
ção do projeto, aproveitando-se de sua posi-
ção superior em termos de poder, manipulou 
elementos do campo a seu favor, em especial 
aqueles institucionais.

 O Estado apresenta um discurso funda-
do no desenvolvimento sustentável que é pa-
ra justificar e legitimar a obra, porém, ele não 
cumpre com esse princípio da sustentabilidade 
ambiental e do desenvolvimento. Sobre esse 
discurso do desenvolvimento sustentável, Leff 
(2001) afirma que ele elude as condições eco-
lógicas que apresentam os limites e contradi-
ções da apropriação e transformação capitalis-
ta da natureza; esse discurso ignora as diferen-
ças e conflitos entre os atores, apontando pa-
ra um mesmo proposito entre eles rumo ao al-
cance do crescimento sustentável. Trata-se de 
um discurso, em grande medida, cooptado pe-
lo poder e o mercado.

 Os objetivos da obra parecem ser mais 
técnicos, almejando uma gestão racional e efi-
caz dos recursos. Ela, com seus resultados ne-
gativos, viola princípios básicos da sustentabi-
lidade ambiental e do desenvolvimento. Nes-
sas medidas, o discurso que trata dos elemen-
tos da sustentabilidade nas ações do projeto, é 
especialmente performático. Isto é, o faz para 
legitimar a obra como válida, em especial sob 
um contexto onde megaprojetos de infraes-
trutura são alvo de ampla vigilância por parte 
dos ambientalistas.

 O Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com Bacias Hidrográficas do Nor-
deste Setentrional (PISF), empreendimento do 
Governo Federal, de responsabilidade do Mi-
nistério da Integração Nacional – MI, é enten-
dido como um empreendimento de infraes-
trutura hídrica. Neste, dois sistemas indepen-
dentes, denominados EIXO NORTE e EI-
XO LESTE, captarão água no rio São Francis-
co para rios temporários e açudes do Semiári-
do. O PISF está vinculado a outros empreen-
dimentos, tendo sido ele planejado de forma a 
complementar uma série de iniciativas já rea-
lizadas e outras ainda em análise, sendo eles 
grandes açudes e outros programas federais e 
estudais (BRASIL, 2004).

 Os objetivos básicos do Projeto são des-
critos como sendo: aumentar a oferta de água, 
com garantia de atendimento ao Semiárido; 
fornecer água de forma complementar para 
açudes existentes na região, viabilizando me-
lhor gestão da água; reduzir as diferenças re-
gionais causadas pela oferta desigual da água 
entre bacias e populações.  A distribuição da 
água do São Francisco será controlada de for-
ma a respeitar as necessidades das regiões re-
ceptoras, assim como as condições ambientais, 
sociais e econômicas da Bacia do São Francis-
co (BRASIL, 2004).

 O Relatório de Impacto Ambiental (RI-
MA) do megaprojeto identifica 44 impactos 
provenientes, sendo 23 considerados como de 
maior relevância. Desses impactos 12 são posi-
tivos e 32 negativos (BRASIL, 2004). A avalia-
ção dos impactos negativos decorrentes, aliada 
a outras necessidades, levou à elaboração de 
Programas socioambientais. O sítio do Minis-
tério da Integração Nacional (MIN) na inter-
net lista um total de 38 programas.  Um des-
tes é o de Reassentamento de Populações, que 
foi analisado nessa pesquisa. Três trabalhos de 
campo foram feitos em Vilas Produtivas Ru-
rais – VPR, ligadas ao programa, nas cidades 
de são José dos piranhas e Monteiro, na Paraí-
ba, e Sertânia, em Pernambuco. Ainda segundo 
o sítio do MI, atualmente existem 382 famílias 
alocadas em 11 vilas distribuídas entre os esta-
dos da Paraíba, Ceará e Pernambuco. A pesqui-
sa aqui chegou aos seguintes resultados:

(a) A postura do Estado frente ao processo de 
deslocamento das populações é de caráter 
autoritário, desalojando-as de forma da-
nosa em termos financeiros e mediante a 
ausência de informações precisas sobre o 
processo em curso e seus desdobramentos 
para a vida dos afetados. 
(b) No caso do desalojamento, o desenvol-
vimento que representaria a obra mostrou-
se de uma inclusão marginalizada – em 
contraposição a ideia de desenvolvimento 
includente (SACHS, 2008). Isto porque, o 
processo não se deu com o devido respei-
to, preparo e amparo aos atingidos, mos-
trando-se até mesmo despreocupado com 
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essas questões, vitais a uma inclusão sadia 
nas Vilas Produtivas Rurais.
(c) Dentre as atribuições do Estado no pro-
cesso de autentico desenvolvimento, algu-
mas são promover parcerias entre os ato-
res que resultem em acordos e planejamen-
to estratégico e gerenciamento cotidiano 
da economia e sociedade com vistas a um 
equilíbrio entre diferentes sustentabilida-
des (SACHS, 2008). A performance do Es-
tado nas vilas fere esses princípios, pois os 
relatos sugerem uma relação vertical entre 
o governo e os moradores; não se observa 
nas vilas um conjunto de ações constantes 
que mobilizem os beneficiários em ativi-
dades de qualquer produtividade, ao con-
trário, vê-se o ócio profissional e o pou-
co contato com os representantes do go-
vernos, que nada promovem além de cur-
sos sem muitas implicações práticas se tra-
tando de organização e atividades produ-
tivas – alguns pessoas até relataram desca-
so sobre eles.
(d) Percebe-se entre os beneficiários uma 
ampla vontade e disposição para a ativida-
de produtiva. Estes, porém, não dispõe dos 
meios materiais prometidos pelo governo 
para tal tarefa – as falas relatam cursos de 
capacitação, acompanhamento técnico, ir-
rigação etc. Ao invés de buscar prover os 
elementos para a produção, o governo ofe-
rece uma quantia mensal, sem que a massi-
va mão-de-obra disponível seja aproveita-
da para algum fim. Dessa forma, o gover-
no nega aos beneficiários a capacidade de 
trabalhar e ampliar sua liberdade, limitan-
do suas capacidades produtivas e criativas 
que não são exercidas. Esses aspectos, po-
rém, são requisitos básicos para o desen-
volvimento pessoal (humano) e o nacional 
(SEN, 2000). 
(e) Sendo o desenvolvimento um proces-
so que tem dentre os seus principais obje-
tivos, a oferta de emprego decente e o au-
to-emprego para toda população, é impor-
tante a promoção de ações afirmativas pa-
ra o melhoramento das condições dos tra-
balhadores, apoiando formas de atividade 
empresarial compartilhada. Nesse sentido, 
é essencial a existência de uma entidade 
pública que opere como planejador com-
prometido com os interesses dos peque-
nos produtores (SACHS, 2008). Ao invés 
da autonomia financeira de que deveriam 
dispor os beneficiários, eles têm a comple-

ta dependência por meio de um valor men-
sal dado. Ao invés deste auxilio, poderiam 
contar com um apoio logístico para a pro-
dução, dando-lhes uma rentabilidade que 
não limite o consumo e as oportunidades 
de aperfeiçoamento e expansão do seu tra-
balho e os frutos deste. Nas vilas, não con-
tam com esse suporte, mesmo que o quei-
ram, não havendo assim o governo o papel 
de agente planejador comprometido com 
os interesses dos trabalhadores locais. 
(f) É observável uma clara falta de iniciati-
va e vontade política do Estado com rela-
ção as vilas, muito embora a ampla gama 
dos beneficiários sejam produtores rurais 
que dispõem dos conhecimentos, habilida-
des e criatividades necessárias a uma orga-
nização produtiva dos locais. Não dispon-
do das ferramentas para tal, só lhes resta 
esperar a expressão de uma vontade políti-
ca interessada no desenvolvimento produ-
tivo do local. O desenvolvimento endóge-
no é tem como condição para tal essa von-
tade política que desperte as forças criati-
vas (FURTADO 2002), no caso das vilas, 
os agricultores. 
(g) Alguns moradores afirmaram que rece-
bem em cursos prestados pelos represen-
tantes do governo alguma instrução so-
bre práticas de sustentabilidade. Relata-
ram também, uma significativa dificuldade 
em compreender o conteúdo destes, sendo 
que alguns afirmaram explicitamente uma 
complexidade no conteúdo face a capaci-
dade de aprendizagem deles. Nesse ponto 
é importante ressaltar que a grande maio-
ria dos residentes das vilas possuem baixo 
nível de escolaridade, havendo ainda um 
amplo analfabetismo entre os mais velhos. 
Também, há grande ausência de informa-
ções, e até mesmo bastante contradição en-
tre aquelas apresentadas, sobre o conteú-
do desses cursos. Isto pode significar uma 
falta de mediação pedagógica que adapte 
o conhecimento cientifico para o conheci-
mento e cultura dos moradores. O desen-
volvimento sustentável requer uma articu-
lação entre os diferentes saberes, em espe-
cial o cientifico e o local das comunidades, 
isto de forma que um contribua para o ou-
tro e por fim sejam úteis ao desenvolvi-
mento das comunidades (LEFF, 2002).
(h) Há uma ampla desmobilização políti-
ca dos morados se tratando dos processos 
de organização, decisões e reivindicações. 
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A ação política e iniciativa, ainda tímida, 
fica restrita especialmente a um pequeno 
grupo que compõe as associações e a quem 
é depositada quase toda tarefa de reivindi-
car, discutir e negociar com os represen-
tantes do governo. Esse estranhamento so-
bre a atividade política coletiva, e, por-
tanto, sobre a vida pública, contrasta com 
uma dimensão política do desenvolvimen-
to fundada na participação popular sobre 
as políticas. 
(i) O Estado não desenvolveu espaços so-
fisticados para uma efetiva discussão polí-
tica deliberativa e diálogo frequente entre 
ele e os moradores, o que desembocou em 
vilas cujas características não imprimem as 
vontades e identidade da população. Co-
mo assinala Sachs (2008) o planejamento 
para o desenvolvimento sustentável deve 
ocorrer com a criação de espaços para o 
exercício da democracia direta, na forma 
de fóruns locais de desenvolvimento local 
que se tornem conselhos consultivos e de-
liberativos, empoderando as comunidades 
e dando-lhes as condições para que desem-
penhem seu papel de agentes criativos na 
projeção do futuro. Abaixo algumas ima-
gens de umas das investigações feitas, na 
VPR da cidade de São José de Piranhas:

Foto 1 – Reunião com sindicato dos trabalhadores em São Jo-
sé de Piranhas

Foto 2 – VPR em São José dos Piranhas

Foto 3 – VPR de Sertania - PE acima e VPR em Monteiro
-PB, abaixo.

Foto 4 – Foto acima o canal pronto no eixo Leste, Montei-
ro - PB, foto abaixo o túnel que liga Paraíba e Pernambuco na 
transposição
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão ambiental configura-se co-
mo uma nova fonte de legitimação e de ar-
gumentação dos conflitos, como afirma Lopes 
(2006), acabando por permear o campo jurí-
dico, educacional e as empresas. Parece que 
tal processo de ambientalização traz consigo 
uma sorte de diferenciações. Os movimen-
tos ambientais acabam agindo conforme cer-
tos interesses, muitas vezes conciliando os de 
preservação com interesses tipicamente capi-
talistas. A presença dessas categorias faz com 
que se possa compreender esse projeto inseri-
do numa perspectiva de modernização ecoló-
gica (LENZI, 2006), a qual indica a possibi-
lidade de reagir ou superar a crise ecológica 
sem deixar de usar as instituições da moder-
nidade, sem abandonar os padrões de moder-
nidade.

Não se pode desconsiderar, ao que pa-
rece, a formação de um campo ambiental co-
mo sendo um espaço em constante movimen-
to, tendo como marca uma dinâmica de (re) 
configuração de novos espaços, sub-campos 
que constituem campos mais amplos. Sendo 
assim, as diversas representações do meio am-
biente apontam para uma institucionalização 
diferenciada, considerando o meio ambiente 
como uma construção social, historicamen-
te datada e portadora de representações fre-
quentemente inseridas num campo de força, 
no qual interagem diferentes grupos sociais.

Forja-se um discurso ambientalizante, 
num processo de institucionalização de estra-
tégias de perpetuação do capitalismo. Entre-
tanto, trata-se de um discurso mutante, pois 
evoca representações diferenciadas, visões de 
mundo diferentes. Além disso, pensar a ques-
tão ambiental relaciona-se diretamente com a 
representação de lutas entre diferentes práti-
cas e formas sociais de apropriação, uso e con-
trole do território. 

O projeto de transposição do Rio São 
Francisco aparece no debate político como 
sendo a redenção de um povo, a obra funda-
mental para que o “atraso” nordestino seja su-
perado. Há uma nítida divisão entre o “atra-

so” e o “progresso”, uma tentativa de inaugu-
rar “novos tempos” no semiárido. É conside-
rado oficialmente um plano audacioso que es-
tá sendo articulado a partir de projetos que vi-
sam entrecortar múltiplos saberes, num pro-
cesso que é classificado como uma reeduca-
ção com novas bases, o que poderia ser cha-
mado de sustentabilidade socioambiental, que 
seria um desenvolvimento com bases que li-
mitam o excesso, mas que leva em considera-
ção as relações sociais num diálogo mais am-
plo (BRASIL, 2004. BRASIL, 2005). Essa é a 
posição oficial. Entretanto, há dúvidas se ver-
dadeiramente o projeto significa uma mudan-
ça de concepção e de percepção do semiárido.

O meio ambiente, entretanto, surge 
como elemento de referência para o planeja-
mento das políticas públicas, sendo interes-
sante perceber como este é colocado a serviço 
da necessidade e dos interesses específicos, ex-
pressando conflitos e disputas. O espaço des-
tinado à questão ambiental foi secundarizado, 
o processo de institucionalização erigiu-a ao 
posto de “prioridade”, figurando nesse cam-
po atores em diferentes posições e portadores 
de capital simbólico, servindo-se do meio am-
biente como elemento de distinção. Variados 
interesses fazem com que o meio ambiente se-
ja expresso de forma diferenciada.

Sendo assim, propomos um quadro 
analítico que caracterize essa dinâmica entre 
transposição e revitalização e incorporação 
da questão ambiental, aqui classificada como 
“ecologização”, em três pontos:

Houve um processo de “ambientali-
zação” dos discursos acerca da integração do 
São Francisco, tanto por parte do governo e 
seus atores envolvidos com a transposição, co-
mo pela sociedade, movimentos sociais, am-
bientalistas, lideranças. O governo acabou in-
corporando a questão ambiental como ele-
mento da transposição, adotando um discurso 
ambientalizado, na medida em que considera-
va a revitalização prioritária. Entretanto, pa-
ra o governo, a revitalização não se restringe 
apenas à recuperação ou conservação do rio 
e seus afluentes, mas como um conjunto de 
ações estruturantes para um projeto de desen-
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volvimento do semiárido, encarando ainda co-
mo um elemento pacificador e de legitimação. 
A estratégia do governo foi não se opor à re-
vitalização, mas desenhar um modelo que pa-
rece não ser aquele proposto pelas organiza-
ções não governamentais, ou pelo Bispo Cap-
pio e seus seguidores, é uma revitalização pa-
ra a transposição, enquanto esses últimos cla-
mavam por uma revitalização para “salvar o 
rio”, num discurso mais ecológico e socioam-
biental, entendendo, por exemplo, que a revi-
talização deveria anteceder o processo de in-
tegração de bacias. As evidências apresentadas 
levam a crer que há uma “revitalização econô-
mica” e uma “revitalização ecológica”.

Outra questão muito presente no pro-
grama de revitalização diz respeito a como ele 
tem sido encarado pelo governo, basicamen-
te com fundamento na “gestão racional de re-
cursos”, como processo instrumentalizador da 
integração. É possível afirmar que o discurso 
ambientalizado é um elemento de moderniza-
ção, o que parece está muito presente no pro-
grama de revitalização de bacias hidrográfi-
cas coordenado pelo MMA. E isso fica claro 
a partir do uso da gestão como caminho para 
recuperação e preservação do São Francisco, 
como o solucionador dos problemas ambien-
tais existentes, parece que se está deixando de 
lado a complexidade presente na questão am-
biental que, atualmente, não é vista apenas do 
ângulo estritamente ecológico, mas socioam-
biental, da sustentabilidade, da convivência, 
da justiça ambiental e da modernização eco-
lógica. Daí o governo não apresenta evidên-
cia(s) que esteja encarando com veracidade es-
sa complexidade, enquanto no texto dos pro-
jetos, do RIMA, do licenciamento, do parecer 
do IBAMA, das Ações do Programa de Revita-
lização da Bacia Hidrográfica do São Francis-
co, há uma profusão de detalhes que resultam 
em necessidades para a população do entorno 
da obra e do ecossistema; entretanto, os da-
dos orçamentários apontam que há uma bai-
xa execução dos recursos públicos disponibi-
lizados para a revitalização; além disso, a do-
tação orçamentária existente não é destinada 
em sua maior parte para as ações que resul-

tem na recuperação e conservação do rio. Para 
se ter uma ideia, verificou-se que são destina-
dos pouquíssimos recursos para contenção do 
processo de erosão nas margens do rio quan-
do comparado com o volume de recursos que 
foram destinados ao saneamento, por exem-
plo (SILVA, 2014).

A revitalização auxilia na compreensão 
de como o Estado tem incorporado os múlti-
plos sentidos ambientais, alguns mais, outros 
menos, mas o discurso gravita entre a moder-
nização ecológica e o desenvolvimento susten-
tável. E agora surge outra leitura ambientali-
zada, a “convivência”, e essa última apresenta 
uma forma diferenciada de enxergar as agruras 
do sertão propondo ações adaptadas à realida-
de local. Claro que a pressão dos movimentos 
sociais “ambientalizados” e aqueles “ambien-
talistas” conseguiram inserir nesses projetos 
a relação da natureza com a sociedade, ado-
tando-se uma linha socioambiental. A questão 
ambiental assume representações múltiplas na 
sociedade. Especialmente no Projeto de Inte-
gração do Rio São Francisco com Bacias do 
Nordeste Setentrional assume um papel de 
“mudança institucional”, dando uma “roupa-
gem nova” ao “discurso antigo” de promoção 
do desenvolvimento, só que agora ele é regio-
nalizado e globalizado, é possível aliar desen-
volvimento e proteção ambiental. Há um pro-
cesso de “ecologização dos projetos estatais”, 
que incorpora elementos que provocam um 
“engajamento institucional”, uma motivação 
psicológica para reforçar uma “mudança” sem 
abrir mão da modernidade.

Dessa forma a água é um elemento que 
poderá ser objeto de conflitos e de uma polí-
tica de regulação do acesso e uso do recurso, 
inevitavelmente, junto ao PISF e PRSF, objeto 
de uma política ambiental que não se impor-
ta muito com a qualidade e a abundância da 
água, ficando mais patente que essa água po-
derá servir a outros fins, um deles é o desen-
volvimento como crescimento, talvez fugindo 
um pouco da noção de desenvolvimento co-
mo “desenvolvimento humano”.

 Uma análise sobre a política e planos de 
desenvolvimento para o Nordeste e Semiárido 
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neste século, observou que as políticas de de-
senvolvimento tomam a dimensão econômi-
ca deste processo como prioridade maior, sen-
do que outros níveis ora assumem um papel 
de auxiliar, ora são entendidos como conse-
quência do desenvolvimento econômico. Ca-
be salientar ainda que, o termo “sustentável” 
nesses planos, é tratado especialmente em dois 
sentidos: no primeiro refere-se ao respeito so-
bre os limites do meio ambiente, no segundo, 
trata de um desenvolvimento autossustenta-
do, capaz de perdurar (BRASIL, 2016; BRA-
SIL, 2006; BRASIL, 2005).

 A atenção dada ao meio ambiente e 
aos processos de participação democrática na 
formulação de programas e ações estatais au-
mentam substancialmente à medida que as 
ações de desenvolvimento se tornam especifi-
cas para o Semiárido. A nível ambiental, isso 
ocorre tendo em conta pelo menos três mo-
tivos: adaptação das políticas à realidade lo-
cal ou especifica, para tenham maior eficácia; 
pelo crescimento da importância institucional 
do meio ambiente, principalmente no que se 
refere aos processos de desenvolvimento; por 
exigência da sociedade civil na região, cujas 
organizações adotam, em grande medida, os 
princípios da sustentabilidade ambiental e do 
desenvolvimento (BRASIL, 2016; BRASIL, 
2006; BRASIL, 2005).

 A crescente incorporação do meio am-
biente nessas políticas, na forma de novos ar-
ranjos institucionais, e sua relação com os 
propósitos de desenvolvimento, demonstram 
um claro processo de ecologização de progra-
mas e ações estatais para o Nordeste e Semiá-
rido. A pesar ações institucionais de desen-
volvimento avaliados na pesquisa carregarem 
consigo um discurso do desenvolvimento sus-
tentável, este o é, em grande medida, perfor-
mático, sendo utilizando com o objetivo de 
uma legitimação das políticas estatais como 
viáveis e necessárias. 

 O PISF e o PRSF são apresentados im-
plicitamente na documentação oficial como 
políticas de desenvolvimento, uma vez que o 
relatório do RIMA compreende a disponibili-
dade hídrica na região como fator de desen-

volvimento ou atraso, e essas obras preten-
dem oferecer seguridade hídrica as popula-
ções e setores produtivos, tendo isto, reper-
cussões positivas para o seu “avanço”.

 A inserção da questão ambiental no 
projeto de integração dar-se em resposta a ne-
cessidade de legitimação do mesmo sobre a 
população envolvida, adotando ele um discur-
so e práticas da sustentabilidade ambiental e 
do desenvolvimento. Essa necessidade de le-
gitimação dar-se num contexto em que a ba-
cia do São Francisco e configura-se como um 
campo simbólico de disputa em que diferentes 
atores, com diferentes percepções e interesses 
sobre ela, lutam pela utilização do rio e recur-
sos relacionados. Nesse campo, porém, o Es-
tado é o agente de posição dominante.

 A forma como o Estado dirige as obras, 
a julgar pelo trabalho de campo e as pesquisas 
documental e bibliográfica feitas, dar-se, em 
grande medida, em contradição com os prin-
cípios de sustentabilidade ambiental e do de-
senvolvimento presente da documentação e 
seu discurso. Como consequência, há entre es-
tudiosos e setores da sociedade civil uma dada 
negação sobre o projeto

 O PISF e o PRSF reproduzem uma ca-
tegoria de modernização, sendo ela a ecológi-
ca, o que é reflexo de um processo de incorpo-
ração pelo Estado, de novos arranjos institu-
cionais especializados no tratamento das ques-
tões ambientais, dos quais surge uma legisla-
ção ambiental. Aspectos dos discursos, orga-
nização e atuação dos dois projetos, e ao que 
parece, com maior tendência para o segundo 
deles, os aponta como dispositivos ou estraté-
gias de um processo de modernização ecológi-
ca, assumindo a incorporação da problemáti-
ca ambiental nestes, uma forte tendência per-
formática e normativa, cujo discurso e práti-
cas tramitam entre o desenvolvimento susten-
tável e a ME, mas com uma lógica de atuação 
bastante próxima desta última.

Recebido em: 27/09/2015

Aprovado em: 13/04/2016
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